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NOTA DO SECRETÁRIO-GERAL À PRESIDENTE DO
CONSELHO PERMANENTE MEDIANTE A QUAL ENCAMINHA A CARTA DA
MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR, EM QUE SE ANEXA A NOTA NO. MREMH-GM-
CGDG-2014-12849, ASSINADA PELO SENHOR RICARDO PATIÑO AROCA, MINISTRO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES E MOBILIDADE HUMANA, REPÚBLICA DO EQUADOR
15 de maio de 2014

Senhora Presidente do Conselho Permanente,

Encaminho a Vossa Excelência, para a consideração do Conselho Permanente, a carta recebida do Ministro das Relações Exteriores e Mobilidade Humana da República do Equador, mediante a qual solicita que a investigação realizada sobre a ausência de gravações de algumas sessões da Assembleia Geral de junho passado, em La Antigua, Guatemala, seja levada “às instâncias judiciais, a fim de determinar responsabilidades civis, administrativas e/ou penais por parte dos funcionário a cargo”.


De acordo com as normas vigentes na Organização, e conforme as atribuições que me foram concedidas, comprometi-me com o Conselho Permanente de solicitar ao Inspetor-Geral uma investigação do ocorrido.


Essa investigação foi realizada e o resultado foi divulgado aos Estados membros. A conclusão, em síntese, foi que a Secretaria-Geral cumpriu seu dever de produzir atas textuais das sessões plenárias, como determina o Artigo 77 do Regulamento da Assembleia Geral e, além disso, atas resumidas das sessões da Comissão Geral. No entanto, o relatório mencionou que, de costume, também se gravam as sessões da Comissão Geral e que, nessa ocasião, isso não foi feito e não foi detectado a tempo. Ademais, o relatório mencionado continha recomendações que estão sendo colocadas em prática. Tendo visto as conclusões do relatório e havendo atendido as recomendações, não considerei necessário impor punições aos funcionários encarregados dessa tarefa.


Levando em consideração o anteriormente mencionado, agradeço antecipadamente a orientação do Conselho Permanente a respeito da solicitação do Ministro da República do Equador, pois, como é de conhecimento dos Senhores Representantes, não está prevista no ordenamento jurídico da Organização uma instância judicial supranacional, exceto para o tema direitos humanos.

A Sua Excelência a Senhora

Embaixadora Jacinth Lorna Henri-Martin

Representante de Saint Kitts e Nevis

junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

REPÚBLICA DO EQUADOR

MISSÃO PERMANENTE

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES E MOBILIDADE HUMANA

Nota no. 4-2-133/2014

A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA e encaminha a nota original MREMH-GM-CGDG-2014-12849, assinada pelo Chanceler Ricardo Patiño e dirigida ao Secretário-Geral José Miguel Insulza.

A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral da OEA os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 13 de maio de 2014

À Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

REPÚBLICA DO EQUADOR

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES E MOBILIDADE HUMANA

Nota no. MREMH-GM-CGDG-2014-12849

Quito, 6 de maio de 2014

Senhor Secretário-Geral,

O Governo do Equador gostaria de comunicar o mal-estar gerado com a perda das gravações da Comissão Geral da Assembleia Geral da OEA, realizada em La Antigua, Guatemala, no âmbito do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, de 4 a 6 de 2013.

Sobre esse assunto, agradeço as diligências realizadas pela Secretaria-Geral da OEA, as quais foram importantes para que as primeiras investigações sobre o tema fossem realizadas. No entanto, para o Equador é lamentável que conste de todos os relatórios que não foi possível esclarecer de maneira efetiva os fatos e as responsabilidades com relação a essas irregularidades.

O Equador, como membro da OEA, não aceita as informações recebidas, já que é incompreensível que, como menciona o relatório da auditoria, tenham sido omitidos procedimentos substanciais como os de lavrar atas textuais das sessões plenárias, tal como consta do Artigo 77 do Regulamento da Assembleia Geral da OEA.

O Estado equatoriano considera que o cumprimento por parte da Secretaria-Geral de suas normas, por meio da elaboração das atas, haveria permitido reconstituir a verdade histórica das intervenções dos representantes dos Estados participantes e dar fé de seu conteúdo, já que esses documentos consistem no principal respaldo das intervenções dos representantes dos Estados.

Da mesma maneira, é preocupante que o Relatório da Auditoria do Escritório do Inspetor-Geral mencione que “[a]pesar das disposições do Regulamento da Assembleia Geral com relação aos documentos que emanam da Comissão Geral – Relatório do Relator e a Ata Resumida – a prática da Secretaria-Geral, pelo menos desde 1983, tem sido gravar as sessões e colocar as gravações à disposição dos Estados membros que as solicitem. Essa prática poderia ser interpretada como contrária às normas estabelecidas, pois as gravações poderiam ser consideradas atas textuais e não atas resumidas
.”

Ou seja, a Secretaria-Geral não cumpriu sua norma, que demanda, além de lavrar as atas, preparar um resumo e submetê-lo a consideração dos Estados membros que o solicitem, para revisão e observações, antes de serem submetidas à consideração da Assembleia Geral, segundo o Artigo 77 de Regulamento da Assembleia Geral.

Tendo presentes essas preocupações e devido ao compromisso anunciado na sessão ordinária do Conselho Permanente da OEA de 10 de julho de 2013 de fazer um pedido formal ao Inspetor-Geral da Organização para que esclarecesse o mais rápido possível a situação e determinasse as responsabilidades no interior da OEA para não apenas corrigir os manuais e procedimentos necessários, como também aplicar as punições correspondentes
, agradeço antecipadamente que os Estados sejam informados a respeito do progresso nesse sentido pela Secretaria-Geral.

O Estados equatoriano foi afetado grave e diretamente por esses fatos e solicita portanto que se leve a investigação às instâncias judiciais, a fim de determinar as responsabilidades civis, administrativas e/ou penais por parte dos funcionários encarregados, a fim de estabelecer um precedente e evitar que algo tão lamentável volte a acontecer, debilitando assim a transparência e a institucionalidade da Organização dos Estados Americanos.
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�.	 Relatório de Auditoria do Escritório do Inspetor-Geral, gravações em áudio do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 26 de setembro de 2013.


�.	 Intervenção do Secretário-Geral da OEA na sessão ordinária do Conselho Permanente da OEA, em 10 de julho de 2013.
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